
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.978 - MG (2019/0147144-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE MANGA - MG 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JANAÚBA - SJ/MG 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MIRAVÂNIA 
ADVOGADO : VAGNER DOS SANTOS OLIVEIRA  - SP255916 
INTERES.  : ELPIDIO GOMES DOURADO 
ADVOGADO : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA  - MG054000 
 

  

DECISÃO

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA 

JURISDICIONAL. AÇÃO AJUIZADA PELO MUNICÍPIO DE 

MIRAVÂNIA/MG CONTRA ENTÃO PREFEITO MUNICIPAL, POR 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES QUANTO À PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE RECURSOS ADVENIENTES DO BOLSA FAMÍLIA. A COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA CÍVEL, É AQUELA PREVISTA NO 

ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE TEM POR BASE 

CRITÉRIO OBJETIVO, SENDO FIXADA TÃO SÓ EM RAZÃO DOS 

FIGURANTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL, PRESCINDINDO DA 

ANÁLISE DA MATÉRIA DISCUTIDA NA LIDE. NÃO FIGURANDO, EM 

NENHUM DOS POLOS DA RELAÇÃO PROCESSUAL, ENTE FEDERAL 

INDICADO NO ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AFASTA-SE A 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR A 

DEMANDA DE ORIGEM. CONTUDO, NO CASO, A UNIÃO MANIFESTOU 

NÃO TER INTERESSE EM INTEGRAR A LIDE. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA CONHECIDO, DECLARANDO-SE COMPETENTE O 

JUÍZO ESTADUAL, ORA SUSCITANTE.

1.   Trata-se de Conflito Negativo de Competência 

estabelecido entre o JUÍZO DE DIREITO DA 2a. VARA CÍVEL DE MANGA/MG, 

Suscitante, e o JUÍZO FEDERAL DA 1a. VARA DE JANAÚBA-SJ/MG, Suscitado, 

nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo MUNICÍPIO DE MIRAVÂNIA/MG 

perante o Juízo Federal em face de ELPÍDIO GOMES DOURADO, em virtude de 

suposta prática de ato de improbidade administrativa por eventuais irregularidades que 

envolvem a prestação de contas de recursos oriundos do Bolsa Família.

2.   Inicialmente, a ação foi ajuizada perante o Juízo 
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Federal, que determinou a remessa do feito à Justiça Estadual (fls. 112/115), ao 

fundamento de que in casu, considerando que a União, devidamente intimada, 

manifestou a ausência de interesse em compor a lide (fl. 239), não há como reconhecer 

a competência deste juízo para o julgamento do feito, afastando-se, na presente 

hipótese, a incidência da Súmulas 208 do E. STJ (fls. 113).

3.   Por sua vez, o Juízo Estadual declinou de sua 

competência, suscitando o presente conflito, ao fundamento de que, diante dos 

fundamentos expostos, entendo que seria temerário a atuação deste Magistrado 

Estadual sem que antes se esgote todas as possibilidades de interesse de algum dos entes 

federais em intervir na presente demanda, sob pena de nulidade de todos os atos 

processuais realizados neste Juízo Estadual (fls. 120).

4.   O Ministério Público Federal, em parecer da lavra 

da ilustre Subprocuradora-Geral da República MARIA CAETANA CINTRA SANTOS, 

manifestou-se pela competência da Justiça Estadual, o suscitado (fls. 131/135).

5.   É o relatório.

6.   Inicialmente, conheço do conflito, pois trata-se de 

controvérsia instaurada entre juízes vinculados a tribunais distintos, a teor do que 

preceitua o art. 105, inciso I, alínea d da CF/1988.

7.   Quanto ao mérito, nos termos da jurisprudência 

desta Corte Superior, caracteriza-se o interesse da União quando a verba objeto do litígio 

é oriunda do Erário Federal e sujeita à prestação de contas e fiscalização por órgão 

federal.

8.   A corroborar tal entendimento, confiram-se os 

seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MALVERSAÇÃO DE VERBAS 

DESTINADAS A EDUCAÇÃO ORIUNDAS DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE. CRIME FEDERAL. 
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SÚMULA 208/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A malversação de verbas oriundas do FNDE 

enseja o interesse da União, visto que é necessária a prestação de contas a 

órgão federal, aplicando-se à espécie a Súmula 208/STJ (CC 106.173/BA, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Terceira Seção, DJe 07/05/2010) 

2.   Compete a Justiça federal processar e julgar 

prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas perante 

órgão federal (Enunciado 208/STJ).

3.   De mais a mais, o só fato de que outros órgãos 

fiscalizadores terem descoberto a possível prática criminosa ocorrida no âmbito 

da municipalidade, não é suficiente para afastar a competência da Justiça 

Federal, uma vez que de obrigatória prestação de contas ao órgão federal a 

utilização de verbas oriundas do FNDE.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no CC 

113.209/BA, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 1o.8.2012).

² ² ²

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 

RESPONSABILIDADE. DESVIO DE VERBAS DO FNDE. PREFEITO 

MUNICIPAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS A ÓRGÃO FEDERAL. INTERESSE 

DA UNIÃO. SÚMULA 208/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1.   O Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE é uma autarquia federal que atende a uma política nacional 

de educação, provendo recursos e executando ações, cujo interesse da União 

resta evidenciado.

2.   O FNDE provê e fiscaliza os recursos 

remetidos com o finalidade de estimular o desenvolvimento da educação nos 

Estados, Distrito Federal e municípios.

3.   A malversação de verbas oriundas do FNDE 

enseja o interesse da União, visto que é necessária a prestação de contas a 

órgão federal, aplicando-se à espécie a Súmula 208/STJ.

4.   Conflito conhecido para declarar a competência 

do Tribunal Regional da 1a. Região, um dos suscitados (CC 106.173/BA, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 7.5.2010).

Documento: 97223121 Página  3 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

² ² ²

PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS EM CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO PENAL. CRIME DE LAVAGEM E OCULTAÇÃO 

DE BENS E VALORES. CONTRATO FIRMADO ENTRE PESSOA JURÍDICA 

E ÓRGÃO ESTADUAL. RECURSOS, EM PARTE, PROVENIENTES DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). INCORPORAÇÃO DA VERBA AO 

PATRIMÔNIO ESTADUAL. IRRELEVÂNCIA. REPASSE SUJEITO AO 

CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL E DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INTERESSE DA UNIÃO. 

PRECEDENTES DA TERCEIRA SEÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL.

1.   Por estarem sujeitas à fiscalização dos órgãos 

de controle interno do Poder Executivo federal, bem como do Tribunal de Contas 

da União, as verbas repassadas pelo Sistema Único de Saúde - inclusive na 

modalidade de transferência "fundo a fundo" - ostentam interesse da União em 

sua aplicação e destinação. Eventual desvio atrai a competência da Justiça 

Federal para conhecer da matéria, nos termos do art. 109, IV, da Constituição 

Federal.

2.   Agravos regimentais improvidos (AgRg no CC 

129.386/RJ, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 19.12.2013).

9.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ em âmbito cível, visto que tais enunciados 

provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal e versam hipóteses de fixação da 

competência em matéria penal; nesta, basta o interesse da UNIÃO ou de suas autarquias 

para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 

da CF.

10.  Por outro lado, o art. 109 da Carta Magna também elenca a 

competência da Justiça Federal em um rol taxativo que, em seu inciso I, menciona as 

causas a serem julgadas pelo juízo federal em razão da pessoa, competindo a este último 

decidir sobre a existência (ou não) de interesse jurídico que justifique a presença da 

UNIÃO, suas autarquias ou empresas públicas no processo, conforme dispõe a Súmula 

150/STJ.
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11.  Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a competência 

absoluta enunciada no art. 109, I, da CF faz alusão, de forma clara e objetiva, às partes 

envolvidas no processo, tornando despicienda, dessa maneira, a análise da matéria 

discutida em juízo. A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO 

CARACTERIZADOS. CONVÊNIO DE MUNICÍPIO COM A FUNASA. 

PARTICIPAÇÃO DA AUTARQUIA NO PROCESSO, COMO ASSISTENTE. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, DA CF. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ATOS TIPIFICADOS 

NOS ARTS. 10 E 11 DA LIA. CULPA E DOLO GENÉRICO 

RESPECTIVAMENTE RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME. 

INVIABILIDADE. SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE 

SÚMULA 7/STJ.

1.   Afastada a alegação de contrariedade ao art. 

535 do CPC por suposta contradição, tendo em vista que as contas do Município 

não se confundem com as do Prefeito, estando sujeitas a regimes jurídicos 

diversos quanto à forma de prestação e aprovação.

2.   Deve-se observar uma distinção (distinguishing) 

na aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível. Isso porque tais 

enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e versam 

hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em que basta o interesse 

da União ou de suas autarquias para deslocar a competência para a Justiça 

Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF.

3.   A competência da Justiça Federal, em matéria 

cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem por base 

critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação 

processual, prescindindo da análise da matéria discutida na lide.

4.   Assim, a ação de improbidade movida contra 

Prefeito, fundada em uso irregular de recursos advindos de convênio celebrado 

pelo Município com a FUNASA, com dano ao erário, não autoriza por si só o 

deslocamento do feito para a Justiça Federal.

5.   No caso, a presença da autarquia na condição 

de assistente simples (art. 50 do CPC) já admitida no feito - em razão do 
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interesse jurídico na execução do convênio celebrado - firma a competência da 

Justiça Federal, nos termos do mencionado art. 109, I, da CF.

6.   Fixadas essas premissas, verifica-se igualmente 

a legitimidade ativa do Ministério Público Federal para a recuperação do dano 

causado aos cofres públicos federais e a aplicação das respectivas sanções, nos 

termos da Lei n. 8.429/92.

(...).

12.  Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.325.491/BA, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2014).

² ² ²

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA EX-PREFEITO. 

CONVÊNIO ENTRE MUNICÍPIO E ENTE FEDERAL. UTILIZAÇÃO 

IRREGULAR DE RECURSOS PÚBLICOS. MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. REQUERIMENTO DE INGRESSO COMO LITISCONSORTE 

ATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1.   Trata-se de ação de ressarcimento de danos 

proposta por Município contra ex-prefeito, por suposto desvio de verba – já 

incorporada pela Municipalidade – sujeita à prestação de contas perante órgão 

federal, no caso, o FNDE (autarquia federal vinculada ao Ministério da 

Educação).

2.   Nos termos do inciso I, do art. 109, da 

CRFB/88, a competência cível da Justiça Federal define-se pela natureza das 

pessoas envolvidas no processo – rationae personae –, sendo desnecessário 

perquirir a natureza da causa (análise do pedido ou causa de pedir), 

excepcionando-se apenas as causas de falência, de acidente do trabalho e as 

sujeitas às Justiças Eleitoral e do Trabalho.

3.   O mero requerimento do Ministério Público 

Federal para ingressar como litisconsorte ativo na ação, por entender estar 

configurado ato de improbidade administrativa, desloca a competência para a 

Justiça Federal, já que só a esse Juízo compete admitir ou não a formação do 

litisconsórcio, consoante o enunciado da Súmula 150/STJ.

4.   "Em ação proposta pelo Ministério Público 

Federal, órgão da União, somente a Justiça Federal está constitucionalmente 

habilitada a proferir sentença que vincule tal órgão, ainda que seja sentença 
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negando a sua legitimação ativa. E enquanto a União figurar no pólo passivo, 

ainda que seja do seu interesse ver-se excluída, a causa é da competência da 

Justiça Federal, a quem cabe, se for o caso, decidir a respeito do interesse da 

demandada (súmula 150/STJ) (CC 40534/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, 

DJU de 17.05.04).

5.   Conflito de competência conhecido para 

declarar competente o Juízo Federal da 1a. Vara da Seção Judiciária do Estado 

do Piauí, o suscitante (CC 100.300/PI, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

25.5.2009).

12.  No caso dos autos, há registro neste caderno processual de 

que o UNIÃO manifestou não ter interesse em intervir na lide, razão pela qual não 

figura, em nenhum dos polos da relação processual, ente federal indicado no art. 109, I, 

da Constituição Federal. Atrai-se a competência da Justiça Estadual para processar e 

julgar a demanda de origem.

13.  Com base nessas considerações, a teor do art. 120, parág. 

único do CPC, conhece-se do presente Conflito de Competência e declara-se 

competente para processar e julgar a presente demanda o JUÍZO DE DIREITO DA 2a. 

VARA CÍVEL DE MANGA/MG, o Suscitante.

14.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 13 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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